PARECER Nº 825, DE 2015

Da COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de Lei nº 559, de 2013


De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe obriga as concessionárias de pedágio das rodovias paulistas a afixarem cronograma de obras nos trechos sob sua concessão. 


Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias, de 27 a 02/09/2013, não tendo recebido emendas ou substitutivo.


Na sequência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável ao projeto.



Em seguida, vem à propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 



Verificamos que esta propositura tem por finalidade obrigar as concessionárias de pedágio das rodovias paulistas a afixarem cronograma de obras nos trechos sob sua concessão.



Destacamos que o Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo foi instituído em março de 1998. As concessões têm como finalidade suprir as necessidades de investimentos na infraestrutura de transportes, fundamentais ao desenvolvimento do Estado, bem como ao conforto e à segurança dos usuários.



A fiscalização da concessão e da correta execução do contrato no Estado de São Paulo, é realizado pela ARTESP – Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo.


Na primeira etapa do Programa, iniciada em 1997, o regime escolhido foi o de concessão por prazo certo (20 anos), ao final do qual a malha rodoviária concedida retornará ao poder do Estado com todos os investimentos feitos pelo particular. Durante esse período, as concessionárias se “responsabilizam”, por sua conta e risco, pela totalidade dos investimentos e recursos necessários ao cumprimento dos contratos, remunerando-se através da cobrança de pedágios.



Salientamos que a divulgação de um Cronograma de obras nos trechos sob sua concessão, quanto às melhorias que estão sendo realizadas na Malha viária do Estado, nos trechos onde houver obras, mencionando o Orçamento Previsto, Tipo de melhoria, Prazos para conclusão da obra, demonstram cumprimento nos contratos de concessão, e permitem que os usuários que trafegam pelo local possam acompanhar e fiscalizar a execução dos trabalhos previstos e a qualidade da rodovia. 
                     Pelo exposto, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 559, de 2013, pelos seus próprios méritos.
a) Ricardo Madalena – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/8/2015.

a) Orlando Morando – Presidente
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